
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA  -  PE 

CNPJ: 11.293.156/0001-24

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00010/2024 

INEXIGIBILIDADE N° 00004/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de 
assessoría com alimentação, acompanhamento, monitoramento e elaboração de 
relatórios no tocante ao portal da transparência, ouvidoria, lei de acesso à 
informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o objetivo de elevar o índice 
de transparência, visando a atender a legislação vigente.

CONTRATO: 00009/2024

CONTRATADO: MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 
08.400.963/0001-94.

VALOR DO CONTRATO: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais)

PRAZO: 31/12/2024

ADMINISTRAÇÃO:

JESSÉ BARBOSA DE PONTES 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Casa Pedro de Albuquerque Uchôa

E-mail: camara@camutanga.pe.leg.br

REQUERIMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

Camutanga/PE, 03 de julho de 2024.
Ao
Excelentíssimo Senhor 
Jessé Barbosa de Pontes
Presidente da Câmara de Camutanga/PE

REF= Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de assessoria eom 
alimentação, acompanhamento, monitoramento e elaboração de relatórios no tocante ao 
portal da transparência, ouvidoria, lei de acesso à informação e carta de serviços ao 
usuário (CSU), com o objetivo de elevar o índice de transparência, visando a atender a 
legislação vigente.

Sr. Presidente,

Solicitamos a Vossa Excelência a autorização para a abertura e realização do adequado 
procedimento, visando a Contratação acima descrita.

Pugnamos pela contratação direta da empresa MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL 
ME -  CNPJ; 08.400.963/0001-94, com sede na Praça Vereador Antônio Travassos, n° 63, Sala-
01, Centro - Ferreiros/PE, CEP 55880-000, para a prestação dos serviços solicitados.

As condições para a prestação dos serviços e demais esclarecimentos para a contratação estarão 
apresentadas no Projeto Básico que segue em anexo.

Apresentamos ainda em anexo documentação essencial para contração bem como pesquisas de 
mercado para a comprovação exequibilidade de preço a ser contratado.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação, indispensável a continuidade dos 
trabalhos desenvolvidos, ficamos a inteira disposição para maiores esclarecimentos que forem 
julgados necessários.

Atenciosamente,

FABIAN LHO
SECRE YO
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Termo de Referências / Projeto Básico

1. DO OBJETO, DESCRIÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam os 
procedimentos visando a Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de 
assessoria com alimentação, acompanhamento, monitoramento e elaboração de relatórios no 
tocante ao portal da transparência, ouvidoria, lei de acesso à informação e carta de serviços ao 
usuário (CSU), com o objetivo de elevar o índice de transparência, visando a atender a legislação 
vigente., conforme detalhamento abaixo:

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

ITEM DISCRIMINAÇAO UNID. QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Contratação de empresa especializada para 
prestação dos serviços de assessoria com 
alimentação, acompanhamento, monitoramento e 
elaboração de relatórios no tocante ao portal da 
transparência, ouvidoria, lei de acesso à 
informação e carta de serv iços ao usuário (CSU), 
com o objetivo de elevar o índice de 
transparência, visando a atender a legislação 
vigente.

MES 6 R$
3.500,00

R$
21.000,00

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A gestão pública, em sua essência, representa um desafio multifacetado que demanda constante 
esforços para aprimorar a eficiência, transparência e qualidade dos serviços prestados à sociedade. Nesse 
contexto, a contratação de uma empresa especializada em serviços técnicos de consultoria e assessoria em 
gestão pública se toma uma estratégia essencial para auxiliar as organizações governamentais a enfrentar 
os desafios e aproveitar as oportunidades inerentes à administração pública contemporânea.

2.2. No cenário atual, marcado pela complexidade das demandas sociais, pelas constantes mudanças 
legislativas e pelo avanço tecnológico, os gestores públicos, principalmente os que lidem diretamente com 
a elaboração de leis, enfrentam uma série de dilemas que demandam soluções inovadoras e eficazes. 
Nesse sentido, a expertise e o conhecimento especializado oferecidos por empresas de consultoria e 
assessoria em gestão pública se destacam como recursos fundamentais para orientar as proposições, 
políticas, programas e projetos governamentais de forma a maximizar os resultados e o impacto positivo 
na vida dos cidadãos.

2.3. A presente contratação visa, portanto, suprir essa necessidade latente por apoio técnico qualificado, 
proporcionando a essa Edilidade acesso a uma gama de serviços e conhecimentos especializados que 
abrangem desde a elaboração de diagnósticos organizacionais até a implementação de estratégias de 
gestão voltadas à eficiência e eficácia da gestão do Poder Legislativo Municipal.

2.4. Por meio dessa parceria estratégica, busca-se fortalecer a capacidade institucional, otimizar a 
alocação de recursos públicos, aprimorar a tomada de decisões e fortalecer a governança, contribuindo 
assim para a construção de uma gestão pública edil mais eficiente, transparente e participativa. Dessa 
forma, a presente contratação não se limita apenas à aquisição de serviços técnicos, mas configura-se 
como um investimento no aprimoramento das práticas de gestão e na promoção do bem-estar social.

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
3.1. São obrigações do Contratante:
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3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas:

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

3.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência, e seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá- 
lo na execução do contrato;

4.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade

4.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137,11);

4.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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4.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

4.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores -  SICAF, a empresa contratada deverá entregai- ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

4 1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

4.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.

4.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.

4.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

4.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.

4.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
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condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;

4.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

4.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único);

4.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

4.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

4.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante

5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
5 .1 .0  prazo de vigência do presente contrato será: até o final do exercício financeiro, a partir da data 
da assinatura do contrato.

5.2. O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
6.1. A contratação trata de trabalho Intelectual, ou seja, não pode ser aferido em termos de menor preço, 
não se pode buscar a prestação do melhor serviço profissional pelo menor preço ofertado. Portanto o 
fornecedor será selecionado por meio do procedimento de INEXIGIBIL1DADE DE LICITAÇÃO, com 
fundamento no art. 74, inciso III, alínea “c” da lei 14.133/2021.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
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normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou 
parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica
9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurai- os melhores resultados para a Administração.

9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual.

Fiscalização Administrativa
9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário.

9.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
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atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato
9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.

9.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

9.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.

9.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.

10. DO PAGAMENTO
10.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, no prazo de até trinta dias, contados do período de adimplemento/Emissão da 
nota fiscal.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal.
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
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10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 1 = (6/100)
365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. DO REAJUSTE
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado.

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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11.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DA GARANTIA A EXECUÇÃO
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13. DA RESCISÃO DO CONTRATO:
13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei.

13.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido.
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestai' declaração 
falsa durante a formalização do processo de inexigibilidade ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
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1) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) ADVERTÊNCIA, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

b) IM PEDIM ENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f  e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

c) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f  e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5°, da Lei)

d) M ULTA:
d. 1) M ORATÓRIA de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

* O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14,133, de 2021

d.2) COM PENSATÓRIA de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°).

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°).

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
ímdoneidade para licitar ou contratar.

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°);
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análi se jurídica prévi a (art. 160)

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

15. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO
15 .1 .0  custo estimado da contratação será o preço apresentado na proposta.

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
16.1. As despesas decorrentes desta contratação deverão ser informadas no momento oportuno.

F A B IA N O  IO
S E C R E T  )

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Av. Presidente Getulio Vargas, 240-C E P -55.930-000 Camutanga-PE. CNPJ 11.293.156/0001-24

Fone: (0XX81) 3652 1200

mailto:camara@camutanga.pe.leg.br


Casa Pedro de Albuquerque Uchôa
E-mail: camara@camutanga.pe.leg.br

- PROPOSTA 
- REGULARIDADE 

- DEMAIS DOCUMENTOS 
- COMPROVAÇÃO DO VALOR

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Av. Presidente Getulio Vargas, 240- CEP -  55.930-000 Camutanga -  PE. CNPJ 11.293.156/0001-24

Fone: (0XX81) 3652 1200

mailto:camara@camutanga.pe.leg.br


P R O D A TTA

RAZÃO SOCIAL: MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME
CNPJ/MF: 08.400.963/0001-94
ENDEREÇO: Praça Vereador Antônio Travassos, na 63, Sala-01, Centro
TEL./FAX: 081-9.9515.1491 CEP: 55.880-0000
CIDADE: Ferreiros UF: Pernambuco

À CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA-PE

CNPJ: 11.293.156/0001-24

PROPOSTA

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de assessoria com 
alimentação, acompanhamento, monitoramento e elaboração de relatórios no tocante ao portal da 
transparência, ouvidoria, lei de acesso à informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o 
objetivo de elevar o índice de transparência, visando a atender a legislação vigente.

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUAT. Valor Unit, Valor
Total.

01

Contratação de empresa especializada para prestação 
dos serviços de assessoria com alimentação, 
acompanhamento, monitoramento e elaboração de 
relatórios no tocante ao portal da transparência, 
ouvidoria, lei de acesso à informação e carta de serviços 
ao usuário (CSU), com o objetivo de elevar o índice de 
transparência, visando a atender a legislação vigente.

Mês 06 R$
3.500,00

R$
21.000,00

Valor Total de: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).

O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA DE PRECQS É DE 60 ÍSESSENTA) DIAS CORRIDOS. CONTADOS 
DA DATA DESTE ORÇAMENTO.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 
parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, 
seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos 
em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Ferreiros, 02 de julho de 2024.

M A P m Q  A M  " T O  K l I O  Assinado digitalmente por MARCOS ANTON IO
I V I M r \ O U O  M I N  I W l N I V J  BARBOSA MACIEL.08400963000194

R A D R H Q A  ND: OU=Videoconferencia, OU=
D A \ r \ D V - / 0 / A  29077395000102, OU=AC SyngularlD Múltipla,

MACIEL:0840096300019s^osAMA™ÊÍfí5oc%3ooo°3!t0
4 Razão: Eu sou o autor deste documento

Localização:

MARCOS ANT0NI0 BARBOSA MACIEL 
Representante Legal

www.prodatta.com
Praça V ereador A n tôn io  T ravassos, N° 63, Sala 1 
C entro  -  Ferre iros/P E  -  CEP: 55.880-000

CNPJ: 08.400.963/0001-94
(81)9.9515-1491
suporte@ prodatta.com

http://www.prodatta.com
mailto:suporte@prodatta.com


Casa Legislativa Ver. José Valeriano Sobrinho 

Rua da Matriz, S/N- Centro Ipubi- Pe 

Fone/Fax: 3881-1160 

CNPJ N2 35.449.289/0001-05

CÂMARA MUNICIPAL DE IPUBI -  PE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e efeitos legais, MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME, 
empresa estabelecida na cidade de Ferreiros, Estado do Pernambuco, sito a Praça Vereador 
Antônio Travassos, n9 63, Sala-01, Bairro centro, inscrita no CNPJ sob n9 08.400.963/0001-94,
prestou serviços compatíveis com o objeto do Processo Administrativo N9 10/2024, Dispensa
m o  n o  / - i n i A1 *— Í.U 4 .-T .

Registramos que a empresa prestou os serviços de assessoria com alimentação, 
acompanhamento, monitoramento e elaboração de relatórios no tocante ao portal da 
trsnspsrência oLivicioricí !ci dc mCssso 2 iníormciÇww 0 csrts c!c ssrviçcs 30 issisáric (CSÜ); 
com o objetivo de elevar o índice de transparência, visando a atender a legislação vigente.

Informamos ainda que a prestação dos serviços acima referidos apresentou ótimo 
desempenho operacional, tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada
rAnrt-M irln m  m  tA rn ir-» a  rAm /M -rlnlm  nw f a  i f A  -* n fn r A n f n rl->f ̂
« . U I I J V U I I U U  C l  U k . J U W U I I V .  k V . l .1  I I W U  V_ W U I I I C I  W I U I I I I V I U ^ }  U W C  U  ^ 1  C J C I I k U  U U t U i

Ipubi, 24 de junho de 2024
v / r k in  n n  c c D M A K in c c  Assinado de forma digital porVENILDO FERNANDES v e n ild o  fe rnandes

FEITOSA-03396225473 feitosa :03396225473rc.1 I J  Dados; 2024.06.2414:32:08 -03W

VENILDO FERNANDES FEITOSA 
PRESIDENTE

Pça. Agamenon Magalhães, s/n, centro, Ipubi-PE. Telefax (0xx87) 3881-1156. CEP. 56.260-000.
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CAIXA
C A IXA  E C O N Ò M íC A  F E D E R A L

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 0 8 .4 0 0 .9 6 3 /0 0 0 1 -9 4

r M A R C O S  ANTONIO BARBOSA MACIEL Social:
Endereço: f*u a  v e r e a d o r  a n t o n io  t r a v a s s o s  54 a  /  c e n t r o  /  f e r r e i r o s  /

PE /  5 5880 -000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art, 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/08/2024 a 09/09/2024 

Certificação Número: 2 0 2 4 0 8 ii0 í0 9 i4 2 0 5 6 3 0 6 8

Informação obtida em 27/08/2024 09:25:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome:  MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL (MATRIZ E F I L I A I S )
CNPJ :  0 8 . 4 0 0 . 9 6 3 / 0 0 0 1 - 9 4  
C e r t i d ã o  n ° : 1 9 6 0 8 2 6 4 / 2 0 2 4
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d e  s u a  e x p e d i ç ã o .

C e r t i f i c a - s e  q u e  MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL (MATRIZ E FILIAIS),
i n s c r i t o  ( a )  n o  C N P J  s o b  o n °  0 8 . 4 0 0 . 9 6 3 / 0 0 0 1 - 9 4 ,  NÃO CONSTA c o m o
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INFORMAÇÃO IMPORTANTE
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_____  ^ . 1  --------------------4 -  ~  ______  ~  _____ —  4 -  ~  ^  -------- . J  ----- 1  ~  i  .  --------- J -------------- ~  . ---------~  4---------~
c i u u x u í i t c a L u o  w u. a  í . c l u j . i í x í u c ü l u o  u c  L c j - u t j . n a u u c i  c m  x -c j . /  w u u c u u i j - C í i l c d

d e  e x e c u ç ã o  d e  a c o r d o s  f i r m a d o s  p e r a n t e  o M i n i s t é r i o  P ú b l i c o  d o  
T r a b a l h o ,  C o m i s s ã o  d e  C o n c i l i a ç ã o  P r é v i a  o u  d e m a i s  t í t u l o s  q u e ,  p o r  
d i s p o s i ç ã o  l e g a l ,  c o n t i v e r  f o r ç a  e x e c u t i v a .



FERREIROS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIROS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIROS

AV. FRANCISCO FREIRE DA SILVA, 32 - CENTRO - FERREIROS 

CNPJ: 11.361.870/0001-02

CERTIDÃO NEGATIVA
DO MOBILIÁRIO

Código D ata Abertura

02010056 06/10/2006
R a zã o  Social

MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL
N o m e Fantasia  

PRODATTA
Logradouro

PÇ VER ANTONIO TRAVASSOS
Bairro

CENTRO
C idade

F tK K tlK O b
Atividade  

web desing

D ata  Encerram ento

19/11/2021

Protocolo d e Encerram ento Situação

01 - A tivo

N úm ero

63
C ep

55880000
UF

KL

C P F /C N P J

08.400.963/0001-94
Inscrição M unicipal

02010056
C om plem ento

SALA 01

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles 
verifiquei constar que o Cadastro Mobiliário abaixo descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente 
data, relativamente a Taxa de Fiscalização e ISSQN. ATENÇÃO: Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a 
qualquer tempo, créditos tributários que venham a ser apurados.

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na internet acessando a página da Prefeitura 
Municipal, no endereço www.ferreiros.pe.gov.br

Válida até 18/09/2024

Código de Controle da Certidão/Número 0D774F4AAC8BE204 

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.ferreiros.pe.gov.br


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL 
CNPJ: 08.400.963/0001-94

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever auaisauer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:08:48 do dia 21/05/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 17/11/2024.
Código de controle da certidão: 5A54.A0F9.433F.FD53 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Número da Certidão: 2024.000005980077-05 Data de Emissão: 20/06/2024

DADOS DO REQUERENTE -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

CNPJ: 08.400.963/0001-94

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
D m K I Í o o  d c h H i  i n l  r% n i m l n u o r  f o m n n  r n k r n r  x / ^ l n r o e  r t ol<a n n n /o n t n r n  r lo \ /i H n e  n o l n  r o f o r i r l n  r a n n o r a n t oI U k / I I U U  b . < J k U U U U I |  W» V U I  I I f»/ VS ) V / V / U I  U l  « U I W I  W W  W  U I U  p u i  l U l l k U I U  U V I I U W U  I W l  W l  I W W  I W \ ^ U W I  X/ l  U W i

Esta certidão é válida até 17/09/2024 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL” 
na página www.sefaz.pe.gov.br.

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

OBSERVAÇOES: NÀO INFORMADO

http://www.sefaz.pe.gov.br


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 -  Térreo -  Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fones n° (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA 
LiCiTÂÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 02/07/2024 12h03min Data de Validade: 01/08/2024
N° da Certidão: 01879986/2024 N° da Autenticidade: 3N.CU JL.YM.RE

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicítante, sua titularidade e autenticidade
deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original

Razão Social: MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME
CNPJ: 08.400.963/0001-94 Inscrição Estadual:
Endereço Residencial:
PRAÇA VEREADOR ANTONIO TRAVASSOS, 63 Compl: SALA 01

Bairro: CENTRO Cidade: Ferreiros/PE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico -  PJe 1o 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet.

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco, através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtmi, na opção - Validar Certidão Negativa 
de Processos Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

^ortirl ATa r\ÂOr\ r\e> rírAropr»qp umwu C<u Í?Tip!2rítC5»̂ «̂ #̂ «£C CiC SiuiGínu PTOCCuCC wuCÜClCà! E!wírÁ

'nico â€“ PJe, no Ã0mbito do Tribunal de JustiÁ§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃ©.

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtmi


PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2° grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones n°s (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
UCiTAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data da Emissão: 02/07/2024 12h04min Data de Validade: 01/08/2024
N° da Certidão: 01879990/2024 N° da Autenticidade: GB.IO.1P.D9.PA

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicltante, sua titularidade e autenticidade
deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original

Razão Social: MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME
CNPJ: 08.400.963/0001-94 Inscrição Estadual:
Endereço Residencial:
PRAÇA VEREADOR ANTONIO TRAVASSOS, 63 Compl: SALA 01

Bairro: CENTRO Cidade: Ferreiros/PE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico -  PJe 2o 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet.

Observações:
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio  eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de 
Pernambuco, através do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa 
de Processos Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Crto ror+i/jãta  n À £ c s  prccossoc dictribuAdcs cntsc ds |^pjcintcAjAro do S ígícitic Prcccccc Ĵudicio! EIsírÀ 
nico â€“ PJe, no Ã(ímbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃ©.

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml


Cosa Pedro de Albuquerque Uchôa
E-mail: camara@camutanga.pe.leR.br

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

1. DO OBJETO
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação 
vigente, as razões da contratação direta, por processo de inexigibilidade, da empresa MARCOS 
ANTONIO BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 08.400.963/0001-94, para a Contratação de 
empresa especializada para prestação dos serviços de assessoria com alimentação, 
acompanhamento, monitoramento e elaboração de relatórios no tocante ao portal da 
transparência, ouvidoria, lei de acesso à informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o 
objetivo de elevar o índice de transparência, visando a atender a legislação vigente.

2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO EXECUTANTE
Frente à necessidade apresentada no item anterior, a escolha da proponente se dá em virtude de 
seu representante possuir vasta experiência na área de atuação necessária a execução do objeto 
desta contratação.

O know-how  apresentado pela proponente a qualifica como prestadora de serviço de notória e 
incontroversa especialização, justificando sua escolha para executar os serviços desejados.

Esclarece-se ainda que dado o caráter subjetivo da contratação, por ser insuscetível de definição, 
comparação e julgamento por parâmetros ou critérios objetivos. Resta inviável a 
competitividade.

Fazendo uma leitura na Lei de Licitações, verifica-se em seu art. 25 reza ser inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição. Havendo, para tanto, três hipóteses, dentre 
elas, “para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e d iv u lg a ç ã o Como é o caso em tela.

Desta feita, acredita-se estar justificada a escolha do executante.

3. DO PREÇO PROPOSTO
Verifica-se que, conforme carta proposta apresentada pelo proponente, o mesmo valora seus 
serviços em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por mês, chegando ao total de R$ 
21.000,00 (vinte e um mil reais) pelo período de 6 (seis) meses.

Destaca-se que a proposta de prestação de serviços apresentada pelo proponente para a execução 
do objeto a ser contratado espelha o valor compatível com a realidade do Contratante. Dentro do 
princípio da economicidade pela singularidade e extensão do objeto contratual.

O preço ofertado demonstra razoabilidade e guarda consonância com os preços praticados no 
mercado. Isto é, ofertados para outros órgãos e/ou entidades. Conforme recomendação emanada 
pelo TCU em Acórdão n° 522/2014 -  Plenário, o qual citamos:

O preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no 
mercado, situação essa a ser comprovada pelo (omissis) mediante a 
juntada de documentação pertinente nos respectivos processos de

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Av. Presidente Getulio Vargas, 240 -  CEP -  55.930-000 Camutanga -  PE. CNPJ 11.293.156/0001-24

Fone: (0XX81) 3652 1200
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Casa Pedro de Albuquerque Uchôa
E-mail: camara@camutanga.pe.leg.br

dispensa, incluindo, no mínimo, três cotações de preços de empresas do 
ramo, pesquisa de preços praticados no âmbito de outros órgãos e 
entidades da Administração Pública ou justificativa circunstanciada caso 
não seja viável obter esse número de cotações, bem como fazendo constar 
do respectivo processo a documentação comprobatória pertinente aos 
levantamentos e estudos que fundamentaram o preço estimado.
(TCU. Acórdão 522/2014 -  Plenário. Rei. Min. Benjamin Zymler, j. em 
12.03.2014).

Nesta mesma toada segue a Orientação Normativa AGU n° 17, vejamos:
A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade 
de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta 
apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a 
outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos.

Assim sendo, a contratação dos serviços em estudo possui grau de subjetividade que impede a 
adoção de critérios objetivos para adequadas mensuração e avaliação da escolha da contratação, 
por meio de processos de licitação.

4. DO FUNDAMENTO LEGAL
Tendo em vista que a regra da obrigatoriedade de licitar não é absoluta, contemplando exceções, 
as quais a própria legislação pertinente enumera. A contratação em tela poderá ser acobertada 
por INEXIGIBILIDADE PE  LICITAÇÃO, nos termos do art. 74, inciso III, alínea “c” da Lei 
14.133/2021, o qual citamos:

Art. 74. E  inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de:

III  -  contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação:
(■■);
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias',

5. DA CONCLUSÃO
Por tudo o que foi exposto, temos a convicção de que a melhor escolha esta Casa Legislativa é a 
contratação do Advogado Igor Manoel dos Santos Cruz, através do escritório MARCOS 
ANTONIO BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 08.400.963/0001-94, para a prestação dos 
serviços especificados no projeto básico outrora apresentado, pelo valor proposto.

^ ---------C am utanga/PE , 03 de ju lh o  de 2024
^ )  '

FABIANO ROSAS DE CARVALHO 
SECRETARIO DE EXECUTIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Casa Pedro de Albuquerque Uchôa

E-mail: camara@camutanga.pe.leg.br
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COMUNICAÇÃO INTERNA

AO: Tesoureiro 
Manoel trigueiro da silva
ASSUNTO: Disponibilidade de Dotação Orçamentária

Senhor Tesoureiro

Seguindo os critérios prescritos pela Constituição Federal, e Legislação 
correlata, mormente a Lei de Licitações Lei n°. 14.133/21, e suas alterações 
posteriores, e em consonância com o Art. 16° da Lei de Responsabilidade Fiscais Lei 
n°. 101/2000 consulto Vossa Senhoria quanto a disponibilidade da Dotação 
Orçamentária, pertinente a Contratação de empresa especializada para prestação 
dos serviços de assessoria com alimentação, acompanhamento, monitoramento 
e elaboração de relatórios no tocante ao portal da transparência, ouvidoria, lei de 
acesso à informação e carta de serviços ao usuário (CSU). com o objetivo de 
elevar o índice de transparência, visando a atender a legislação vigente.

Destaca-se que o valor mensal proposto reflete a quantia de R$ 3.500,00 (três 
mil e quinhentos reais). O que totaliza R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), até o final do 
exercício financeiro vigente.

Aguardando o pronto pronunciamento de Vossa Senhoria, para adotar as 
medidas necessárias aos serviços acima solicitados.

Camutanga, em 03 de julho de 2024

Atenciosamente

JESSÉ
PRESIDE ÍA CÂMARA DE CAMUTANGA/PE

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Av. Presidente Getulio Vargas, 240-C E P -55.930-000 Camutanga-PE. CNPJ 11.293.156/0001-24

Fone: (0XX81) 3652 1200
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Casa Pedro de Albuquerque Uchôa

E-mail: camara@camutanga. pe.leg.br

COMUNICAÇAO INTERNA

Camutanga/PE, 03 de julho de 2024

AO
ILMO. SR. JESSÉ BARBOSA DE PONTES 
PRESIDENTE DA CÂMARA DE CAMUTANGA/PE 
Assunto: indicação de Dotações Orçamentárias

Ref. Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de 
assessoria com alimentação, acompanhamento, monitoramento e elaboração de 
relatórios no tocante ao portal da transparência, ouvidoria, lei de acesso à 
informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o objetivo de elevar o 
índice de transparência, visando a atender a legislação vigente.

Sr. Presidente, em atenção a consulta outrora formulada, informamos que 
existem recursos orçamentários para atender a esse objeto acima descrito 
através da seguinte classificação:

01.010- CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
01 031 0001 2119 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
15000000 Recursos Livres (Ordinário)
000562 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

Sem mais para o momento, coloco-me ao seu dispor para qualquer informação 
suplementar.

Atenciosamente,

M .VA
TESOUREIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Av. Presidente Getulio Vargas, 240- CEP -  55.930-000 Camutanga -  PE. CNPJ 11.293.156/0001-24

Fone: (0XX81) 3652 1200



Casa Pedro de Albuquerque Uchôa
E-mail: camara@camutanga.pe.Ieg.br

APROVAÇÃO

Ref.
Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de 
assessoria com alimentação, acompanhamento, monitoramento e elaboração de 
relatórios no tocante ao porta! da transparência, ouvidoria, lei de acesso à 
informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o objetivo de elevar o 
índice de transparência, visando a atender a legislação vigente.

Diante da solicitação apresentada pelo Secretário Executivo desta Casa. E, uma vez 
que o Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o 
nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação 
pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da 
Administração APROVO O TERMO DE REFERÊNCIAS E A PROPOSTA NA FORMA 
COMO APRESENTADOS.

Assim, determino a remessa do presente processo ao setor de licitações e 
contratações para que seja analisada a possibilidade de contratação direta, conforme 
demanda apresentada. Em caso positivo, que seja o processo autuado e encaminhado 
ao setor jurídico para análise quanto a legalidade do procedimento.

É o despacho.
Camutanga, em 03 de julho de 2024

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
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Casa Pedro de Albuquerque Uchôa
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

é

PORTARIA N° 001/2024

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA, Estado de Pernambuco, revestido de suas 
atribuições legais, com respaldo no artigo 9o, VII, “b", da Resolução n° 98/92 (Regimento Interno da Câmara 
Municipal).

R E S O L V E :

Art. 1o Nomeia-se a servidora JOSINEIDE ANDRÉ DA SILVA -  CPF: 025.259.314-67, 
para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO(A) da 
Câmara Municipal de Camutanga, a tim de conduzir os atos das licitações e 
contratações derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o(a) agente 
responsável pela condução do certame é designado(a) pregoeiro(a).

Art. 2o Nomeia-se os servidores SILVSNO PORFÍRIO GOMES -  CPF: 426.451.404-59 
e VERA LUCÍA DE ANDRADE SILVA -  CPF: 023.515.144-08 para exercerem a
função de equipe de apoio das licitações e contratações derivadas da Lei Federal n° 
14.133/2021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o(a) 
Agente de Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribuições.

Art. 3o Integram o rol de atribuições do(a) Agente de Contratação e do(a) Pregoeiro(a) 
a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impuisionamento 
do procedimento licitatório, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e 
jurídicos, para subsidiar as suas decisões. Cabendo a autoridade máxima do órgão as 
atribuições de autorizar a contratação direta, bem como adjudicar e homologar as 
licitações havidas nesta Casa Legislativa.

§ 1o 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os membros da equipe de apoio quando 
necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações deste 
órgão.

§2° O (A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará servidores públicos 
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para 
auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4o A presente portaria entrara em vigor na data de sua publicaçao.

Gabinete do Presidente da Câm; > de 2024.
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TERMO DE AUTUAÇÃO

I -  PROTOCOLO:
Observando o disposto na  legislação pertinente no que concerne à 
modalidade de licitação empregada, esta  Comissão protocolou o processo 
em tela.

II -  OBJETO:
C ontratação de em presa especializada para  prestação dos serviços de

elaboração de relatórios no tocante ao portal da transparência, ouvidoria, 
lei de acesso à informação e carta  de serviços ao usuário  (CSU), com o 
objetivo de elevar o índice de transparência, visando a  atender a  legislação 
vigente.

Hoje, nesta  cidade, n a  sala da Comissão Perm anente de Contratações, au tuo  o 
Processo Administrativo que adiante se vê, como sendo INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 0 0 0 0 4 /2 0 2 4 , do que para  constar lavrei este termo.

Q uanto a  modalidade escolhida, entendem os tra tar-se  de um a hipótese de 
Inexigibilidade de Licitação, com base no art. 74, III, alínea “c” da Lei n° 
14.133/21.

III -  PROCEDIMENTO:
Após a  presente au tuação  e, colacionando-se Nota Técnica fundam entando a 
hipótese escolhida. E com a  ju n tad a  da m inuta  do contrato, encam inha-se o 
presente caderno à  assessoria  técnica juríd ica para  análise e aprovação da 
mesma.
Por conseguinte, que seja remetido o processo para  autoridade competente 
para  decisão final.

A U T U A Ç Ã O

C am utanga - PE, 03 de ju lho  de 2024

PRESIDENTE DA CPL
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NOTA TÉCNICA 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Constam  do presente processo docum entos referentes a  um a hipótese de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, nos term os que se seguem:

CAMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

U D U C / 1  K J i

C ontratação de em presa especializada para  prestação dos serviços de 
assessoria com alimentação, acom panham ento, m onitoram ento e elaboração
j _ __ 1 _  4. x  _ j ________4.________ _______ ______ i-_ i _____________ ~ ___ -• _  --------- : j — • _  i j - ----------------au c  i c ia iu i  iu o  ü u  u jc c u ilc  a u  p u i  lcu u a  l í < a . n a ( J c i i c i u u v i u u i i a ,  ic i cic eiucovsu ex
informação e carta  de serviços ao usuário  (CSU), com o objetivo de elevar o 
índice de transparência, visando a  atender a  legislação vigente.

FONTE DE RECURSOS:
0 1 .0 1 0 -  CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

01 031 0001 2119  MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

15000000 Recursos Livres (Ordinário)

000562  3390 .39  99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

FAVORECIDO:
A presente hipótese deve ser concretizada em favor da seguinte empresa: 
MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 0 8 .4 0 0 .9 6 3 /0 0 0 1 -9 4 ,
com sede n a  Praça Vereador Antônio Travassos, n° 63, Sala-01, Centro - 
Ferreiros/PE, CEP 55880-000. Conforme constam  nos au tos se tra ta  da 
em presa do ram o a  qual apresentou proposta dentro dos parâm etros 
praticados no mercado.

DO PREÇO:
O valor total da proposta para  a  execução dos serviços foi de R$ 21.000,00 
(vinte e um  mil reais), a  serem pagas em 6 contraprestações m ensais de R$ 
3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada.

DO RESPALDO LEGAL:
Q uanto à m atéria de Direito, entendem os tra tar-se  de um a hipótese de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no art. 74, III, alínea “c” da Lei n° 
14.133, de 01 de abril de 2021, e su as dem ais alterações.

n a TTTewmnA^rnTA nnoovooiTAT . i / x i  u v u i i i  i v a i i v n  a i w v u w w v n w *

Como mencionado pelo setor dem andante, resta  inviável a  competição, haja 
vista o objeto da dem anda, em consonância com a escolha do possível 
prestador, dada a  su a  notória especialidade.

t \ a  n  A ^ r i  a  r v  a  w o o a t  t t a  t \a  r v r r
I / / 1  C U U t f í lV  i / n  f i A 9 W A ^ n A  JLSVS r  V 1 U 1 L /V U J L /V A \  U U  A A X 1 X  JCJ

Conforme já  disposto no processo, o setor dem andante apresentou as razões
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pelas quais chegou a  escolher o proponente para  a execução dos serviços 
dem andados.

Restou dem onstrado ainda o valor estim ado para  a  contratação, bem como o 
valor e ser considerado para  a contratação, o qual se m ostrou mais vantajoso 
para  a  Administração, estando abaixo daquele outrora estimado.

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E REGULARIDADE FISCAL
Consta no TERMO DE REFERÊNCIAS, em seu item 7.3. o Rol de docum entos 
quê o p ro p o n e n te  devens. « .p re se n tc ir p s ts l co m p ro vâ Ç c io  de su5. regulândcide.

Analisado o acervo apresentado pelo interessado, resta  deixar resignado que a 
contratada dem ostrou habilm ente su a  habilitação juríd ica e regularidade 
fiscal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante o exposto, encam inham os o presente processo para  a Assessoria 
Juríd ica, para fins de análise quanto  ao atendim ento dos requisitos legais. Por 
conseguinte, que seja o processo encam inhado para  a  autoridade competente 
para fins de autorização da contratação direta.

Cam utanga-PE, 03 de ju lho  de 2024.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

- m m  i k -  - s r f i u .
JOSINEIDE ANDRÉ DA SILVA 

PRESIDENTE DA CPL
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TERMO DO CONTRATO

CONTRATO N°: 00007/2024 TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ/MF sob n° 11.293.156/0001-24, com sede na Av. Presidente Getulio Vargas, n° 240, 

Camutanga/PE, representada por Vereador Presidente Jessé Barbosa de Pontes, brasileiro, 

casado, inscrito no CPF: 022.607.644-01, residente e domiciliado na Rua Severino Trigueiro de 

Souza, n° 52, Centro, Camutanga/PE, CEP: 55930-000, doravante denominada 

CONTRATANTE, e; MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 08.400.963/0001- 
94, com sede na Praça Vereador Antônio Travassos, n° 63, Sala-01, Centro - Ferreiros/PE, 

CEP 55880-000. Tendo como representante legal o Sr. Marcos Antônio Barbosa Maciel, neste 

ato denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente instrumento, o 

qual decorre da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE LICITAÇÃO n° 00004/2024, 
processada nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas alterações 

posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO:
1.1. Constitui o objeto do presente contrato: Contratação de empresa especializada para 

prestação dos serviços de assessoria com alimentação, acompanhamento, 
monitoramento e elaboração de relatórios no tocante ao portal da transparência, 
ouvidoria, lei de acesso à informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o 

objetivo de elevar o índice de transparência, visando a atender a legislação vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO:
2.1. O valor global do presente contrato é de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) divididos em 
06 (seis) parcelas iguais no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) cada, ficando por 

conta do contratado todos os custos inerentes a impostos, taxas, encargos trabalhistas, 

previdenciários e demais despesas.

00004/2024 CAMUTANGA/PE E MARCOS ANTONIO 

BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 
08.400.963/0001-94
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2.2. As despesas advindas do cumprimento do presente contrato correrão por conta da 

dotação abaixo:

01.010-CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

01 031 0001 2119 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

15000000 Recursos Livres (Ordinário)

000562 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

2.3. As rubricas orçamentarias acima indicadas poderão ser alteradas unilateralmente a critério 

da administração.

2.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo CONTRATANTE, no prazo de até trinta dias, contados do 

período de adimplemento/Emissão da nota fiscal.

2.5. Considera-se adimplida a obrigação contratual a partir do momento em que o órgão 

CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.

-t '
2.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.

2.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento íniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

2.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.

2.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

2.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

CAMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Casa Pedro de Albuquerque Uchôa
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Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus  ao tratam ento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

2.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencim ento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. Este contrato decorre do INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00004/2024, processado 
nos termos do art. 74, Inciso III, alínea “c” , da Lei n° 14.133/2021.

2.2. Constituem partes integrantes deste contrato, estando a eles vinculados, como se neste 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno 
conhecimento:

a) o Termo de Referência / Projeto Básico;
b) Proposta de Preço da CONTRATADA apresentada à CONTRATANTE, e;
c) eventuais anexos dos documentos anteriormente citados.

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA

I = (TX) I = (6/100) 

365
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4.1. 0  prazo de execução dos serviços a serem contratados será: até o final do exercício 
financeiro, a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

4.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

4.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação.

4.5. A CONTRATADA deverá executar o objeto, nos prazos máximos estabelecidos no Termo 
de Referência / Projeto Básico, logo após o recebimento da Ordem de Compra/Serviço ou Nota 
de Empenho pelo Fornecedor, caso se constate qualquer irregularidade, a empresa deverá 
refazê-los, sem ônus à CONTRATANTE, no prazo máximo exigido por parte da 
CONTRATANTE, a contar do recebimento da notificação formal emitida.

CLÁUSULA QUINTA -  DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
5.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência 
que deu origem a esta contratação, o qual constitui parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
6 1 São obrigações da Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assum idas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acom panhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO;
e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
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objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referências;
f) Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial deste Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste.

h.1) Concluída a instrução do requerimento, a Adm inistração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, adm itida a prorrogação motivada por igual período.

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econõmico- 
financeiro fe itos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
j) Notificar os em itentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

6.2. A Adm inistração não responderá por quaisquer compromissos assum idos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assum indo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.1.1. Entregar o objeto licitado dentro dos prazos e condições estipulados;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor.
7.1.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação.
7.1.4. A tender às determ inações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e, prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
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7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Adm inistração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei n° 14.133, de 2021;
7.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores -  SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
d) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;

7.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE;
7.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
7.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
7.1.12. Paralisar, por determ inação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não
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esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
7.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
7.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas.
7.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;
7.1.16. A rcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 
2021 .

7.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do m enor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do m enor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;
7.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE

CLÁUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
8.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
adm inistrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram  seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

8.3. É vedado o com partilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.
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8.4. A Adm inistração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

8.5. Term inado o tratam ento dos dados nos term os do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO elim iná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.

8.6. É dever do CONTRATADO orientar e tre inar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD,

8.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.

8.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.

8.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

8.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a arm azenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratam entos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.

8.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Adm inistração nas 
hipóteses previstas na LGPD.
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8.11. 0  contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na form a da LGPD.

8.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA NONA -  DO REAJUSTAMENTO
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, qual seja: 19/01/2024, data da apresentação da proposta final.

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INPC 
divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
,!iêfWkpagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determ inado(s) pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de term o aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA -  DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos term os da Lei n° 14.133, de 2021, o CONTRATADO 

que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm inistração ou 
ao funcionam ento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

- r w
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, safvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO eletrônica ou execução 
do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:

a) ADVERTÊNCIA, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2°, da Lei);

b) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f  e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

c) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f  e g, que justifiquem  a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

d) MULTA:
d.1) MORATÓRIA de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adm inistração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021

d.2) COMPENSATÓRIA de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa.

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.

12.4.3. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida adm inistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações adm inistrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Adm inistração Pública que também sejam tipificados como atos 
iesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e ju lgados conjuntamente, nos mesmos
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autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissim ular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adm inistradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
juríd ica prévia.

12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal.

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na form a do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2,2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O term o de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.3.2. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DAS ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos term os do art. 125 da Lei 14.133, 
de 01 de abril de 2021.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de term o aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria juríd ica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃOda a celebração de termo aditivo, na form a do art. 
136 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos om issos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consum idor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA PUBLICIDADE

16.1. O extrato deste contrato deverá ser publicado no quadro de avisos da CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAMUTANGA, bem como demais meios impostos pela Legislação de 
Regência, que é condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ■ DO FORO:
17.1. Para dirim ir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
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Comarca de Ferreiros/PE.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Gabinete do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA,
em 03 de ju lho de 2024.

JESSÉ BARBOSA DE PONTES 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME 

CNPJ; 08.400.963/0001 -94 

CONTRATADO
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PARECER JURÍDICO 

INEXIGIBILIDADE N° 00004/2024
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de assessoria com 
alimentação, acompanhamento, monitoramento e elaboração de relatórios no tocante ao portal da 
transparência, ouvidoria, lei de acesso à informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o 
objetivo de elevar o índice de transparência, visando a atender a legislação vigente.

I - Relatório
Trata-se de parecer jurídico solicitado pela Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal 
de Camutanga/PE, para análise quanto a legalidade do procedimento e aprovação da minuta do 
Contrato ora acostada ao presente caderno processual.

Pois bem, o Secretário Executivo da Casa Legislativa apresentou em seu projeto básico a justificativa 
pela necessidade da contratação, acostando ainda documentos de regularidade do proponente. 
Apontando em sua exposição de motivos a justificativa pela escolha do proponente.

Vale destacar ainda que o Tesoureiro se manifestou de forma favorável quanto a previsão de dotação 
orçamentária para a contratação pleiteada.

Eis os relatos.

II -  Da Análise Jurídica do Pedido
Inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á estritamente aos aspectos 
juridico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis e financeiras fogem à competência 
desta Assessoria Jurídica.

Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública submetem-se à 
obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos do inciso XXI do artigo 37 da 
Constituição Federal. A  exceção consiste na contratação direta por dispensa de licitação, prevista no 
art. 75, e por inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, ambos da Lei n.° 14.133/21.

Vale destacar que a contratação de serviços de assessoria e consultoria técnica, diferem das demais 
formas de contratação. O art. 74, III, alínea “c” da Lei de Licitações prevê a possibilidade de 
inexigibilidade quando inviável a competição, senão vejamos:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de:
(■■);
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação:
(■■);
c) assessor ias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias;

Ressalta-se que o tema já foi abordado, quando da já extinta Lei 8.666/93, sendo interpretado pelo 
Tribunal de Contas da União -  TCU e, inclusive, foi objeto de edição para a Súmula n° 39, a qual
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citamos:
Súmula TCU 039
A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com 
pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível 
quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção 
do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido 
pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, 
nos termos do art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666 1993.

Pois bem, verifica-se que a premissa de cabimento da inexigibilidade, desde a Lei de Licitações já 
revogada (art. 25), até a atual legislação (em seu art. 74), é a inviabilidade de competição. Por isso 
sempre será preciso analisar o caso concreto para delimitar quando há e quando não há viabilidade de 
competição.

Lembra-se que para a legislação de regência, a palavra “competição” nada tem a ver com disputa, 
mas sim com a impossibilidade de definir parâmetro ou critério objetivo para escolher a melhor 
solução em razão das peculiaridades que revestem e caracterizam o serviço (objeto).

Com efeito, a inviabilidade especial de competição que o legislador descreveu no normativo tem 
sentido de “impossibilidade de assegurar tratamento isonômico” na seleção do terceiro que irá 
atender à demanda da Administração. Ela resulta da impossibilidade de definir qual é a solução 
adequada, notadamente sob o seu aspecto qualitativo, capaz de atender plenamente à necessidade da 
Administração e de escolher quem irá viabilizá-la por meio de critério objetivo, de acordo com um 
procedimento isento de subjetividade.

Assim, podemos entender que existem determinados objetos que não podem ser definidos 
objetivamente, comparados objetivamente e, portanto, selecionados objetivamente. Ou ainda, que 
aparentemente possam ser definidos por dados objetivos e julgados por um critério objetivo (técnica 
e/ou preço), mas a definição, comparação e seleção não garantem que a Administração escolha a 
melhor solução para sua necessidade, pois a essência do objeto reveste-se de subjetividade.

Logo, conclui-se que não há como se escolher, por critérios objetivos válidos que permitam definir 
no processo de licitação convencional parâmetro objetivo de comparação e seleção entre dois ou 
mais profissionais, o melhor prestador de serviços técnicos especializados conforme o objeto em 
pleito. Portanto, quando isto acontece dizemos que há inviabilidade de competição. Havendo 
inviabilidade de competição, o meio legitimo de escolhe do prestador dos serviços é a inexigibilidade 
de licitação.

Assim, não há dúvidas de que a contratação de advogado se enquadre como técnico-especializado, de 
natureza predominantemente intelectual, conforme previsão legal do Art. 74, Inciso III, da Lei 
14.133/2021.

Quanto ao caso concreto, a realização do processo de contratação direta por inexigibilidade de 
licitação, fundamentado na Lei n° 14.133/2021, precisa guardar observância ao artigo 72, que assim 
dispõe:

LEI N° 14.133 ~ NOVA LEI DE LICITAÇÕES
Art 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
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seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos;
IV  -  demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII -  autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial.

Necessário verificar a presença dos elementos enumerados no supracitado art. 72, Lei n° 
14.133/2021, que no presente caso foi atendida.

O setor requisitante apresentou a devida justificativa para a demanda encartada, conforme visto no 
documento “Exposição de motivos”.

Também foi apresentado o respectivo Termo de Referência, em que se aponta o objeto e necessidade 
da demanda; prazo de vigência da contratação, regras para que o pagamento seja efetuado, 
necessidade da previa verificação da regularidade fiscal e trabalhista da contratada; além dos 
requisitos da contratação e respectiva minuta. Registre-se ainda haver o apontamento quanto ao valor 
previsto para a contratação.

Analisada ainda a documentação apresentada pelo proponente interessado, verificou-se o 
cumprimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária para o desempenho das 
atividades demandadas.

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório entende-se que os 
requisitos mínimos do Art. 92 da Lei licitações foram atendidos, havendo o atendimento aos 
preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias a adequada prestação do serviço, 
conforme demanda da administração pública.

Desta feita, resta aceitável a contratação na forma como se requer.

III - Conclusão
Diante de todo o texto apresentado, restritamente aos aspectos jurídico-formais, esta Assessoria 
Jurídica opina de forma favorável ao pleito requerido, através da contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação.
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Por fim, esta Assessoria sugere a publicação dos extratos da autorização da contratação direta e o 
extrato decorrente do contrato. E ainda a manutenção do ato de autorização e extrato do contrato em 
sitio eletrônico oficial, nos termos do parágrafo único do art. 72 da Lei 14.133/21.

Encaminhe-se o processo ao Gabinete do Presidente para análise da conveniência e oportunidade da 
ratificação da contratação, uma vez que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, não 
vinculando o administrador em sua decisão.

GISCA RD MONTEIRO DA SIL VA 
OAB/PB 17.908 OAB/PB 48.600
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00004/2024

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA - PE, no uso de suas atribuições 
legais,

Considerando a necessidade pela Contratação de empresa especializada para prestação 

dos serviços de assessoria com alimentação, acompanhamento, monitoramento e 

elaboração de relatórios no tocante ao portal da transparência, ouvidoria, lei de acesso à 

informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o objetivo de elevar o índice de 

transparência, visando a atender a legislação vigente;

Considerando a existência da necessidade da demanda, conforme exposto no Term o de 
Referências carreados nos presentes autos, bem como a partir da existência de disponibilidade 
orçamentária, como bem apontado anteriormente;

Considerando o parecer técnico do agente de contratação e parecer juríd ico pela legalidade da 
contratação direta, a ser formalizada com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “c" da Lei 
Federal n° 14.133/2021.

RESOLVE: AUTORIZAR A CONTRATAÇÃO DIRETA da Empresa MARCOS ANTONIO 

BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 08.400.963/0001-94, no va lor Total de R$ 21.000,00 (vinte e 
um mil reais), até o final do exercício financeiro de 2024.

Por fim, determ ina-se que o Setor de Licitações lavre o competente instrumento de contrato e, 
realize as publicações exigidas no art. 72, parágrafo único e art. 94, combinado com o art. 176, 
parágrafo único, inciso I da Lei Federal 14.133/2021.

PRES

Camutanga - PE, 03 de ju lho de 2024.

Sf-^o
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TERMO DO CONTRATO

CONTRATO N°: 00009/2024 TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

00004/2024 CAMUTANGA/PE E MARCOS ANTONIO
BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 
08.400.963/0001-94

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 11.293.156/0001-24, com sede na Av. Presidente Getulio Vargas, n° 240, 
Camutanga/PE, representada por Vereador Presidente Jessé Barbosa de Pontes, brasileiro, 
casado, inscrito no CPF: 022.607.644-01, residente e domiciliado na Rua Severino Trigueiro de 
Souza, n° 52, Centro, Camutanga/PE, CEP: 55930-000, doravante denominada 
CONTRATANTE, e; MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 08.400.963/0001- 
94, com sede na Praça Vereador Antônio Travassos, n° 63, Sala-01, Centro - Ferreiros/PE, 
CEP 55880-000. Tendo como representante legal o Sr. Marcos Antônio Barbosa Maciel, neste 
ato denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente instrumento, o 
qual decorre da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE LICITAÇÃO n° 00004/2024, 
processada nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas alterações 
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO:
1.1. Constitui o objeto do presente contrato: Contratação de empresa especializada para 

prestação dos serviços de assessoria com alimentação, acompanhamento, 
monitoramento e elaboração de relatórios no tocante ao portal da transparência, 
ouvidoria, lei de acesso à informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o 

objetivo de elevar o índice de transparência, visando a atender a legislação vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO:
2.1. O valor global do presente contrato é de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) divididos em 
06 (seis) parcelas iguais no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) cada, ficando por 
conta do contratado todos os custos inerentes a impostos, taxas, encargos trabalhistas, 
previdenciários e demais despesas.
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2.2. As despesas advindas do cumprimento do presente contrato correrão por conta da 
dotação abaixo:

01 .010 -  CÂMARA M UNICIPAL D E  CAMUTANGA
01 031 0001 2119 M AN U TEN Ç Ã O  D O S S E R VIÇ O S A D M IN IS TR A TIVO S
15000000 Recursos Livres (Ordinário)
000562 3390.39 99 O U TR O S SER VIÇ O S D E  TER C EIR O S - PESSO A JURÍDICA.

2.3. As rubricas orçamentarias acima indicadas poderão ser alteradas unilateralmente a critério 
da administração.

2.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo CONTRATANTE, no prazo de até trinta dias, contados do 
período de adimplem ento/Em issão da nota fiscal.

2.5. Considera-se adimplida a obrigação contratual a partir do momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.

2.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal.

2.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

2.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

2.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

2.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
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Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus  ao tratam ento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

2.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x  N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) l = (6/100)
365

1 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. Este contrato decorre do INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00004/2024, processado 
nos termos do art. 74, Inciso III, alínea “c” , da Lei n° 14.133/2021.

2.2. Constituem partes integrantes deste contrato, estando a eles vinculados, como se neste 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram te r pleno 
conhecimento:

a) o Termo de Referência /  Projeto Básico;
b) Proposta de Preço da CONTRATADA apresentada à CONTRATANTE, e;
c) eventuais anexos dos documentos anteriorm ente citados.

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA
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4.1. 0  prazo de execução dos serviços a serem contratados será: até o final do exercício 
financeiro, a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

4.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de term o aditivo.

4.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação.

4.5. A CONTRATADA deverá executar o objeto, nos prazos máximos estabelecidos no Termo 
de Referência / Projeto Básico, logo após o recebimento da Ordem de Compra/Serviço ou Nota 
de Empenho pelo Fornecedor, caso se constate qualquer irregularidade, a empresa deverá 
refazê-los, sem ônus à CONTRATANTE, no prazo máximo exigido por parte da 
CONTRATANTE, a contar do recebimento da notificação formal emitida.

CLÁUSULA QUINTA -  DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
5.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência 
que deu origem a esta contratação, o qual constitui parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
6.1. São obrigações da Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assum idas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acom panhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO;
e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecim ento do
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objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referências;
f) Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato;
g) C ientificar o órgão de representação judicial deste Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
h) Explicitamente em itir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste.

h.1) Concluída a instrução do requerimento, a Adm inistração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
j) Notificar os em itentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

6.2. A Adm inistração não responderá por quaisquer comprom issos assum idos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assum indo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.1.1. Entregar o objeto licitado dentro dos prazos e condições estipulados;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor.
7.1.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação.
7.1.4. Atender às determ inações regulares em itidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e, prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
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7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Adm inistração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei n° 14.133, de 2021;
7.1.8. Quando não fo r possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores -  SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
d) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;

7.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE;
7.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
7.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
7.1.12. Paralisar, por determ inação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não
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esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
7.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
7.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas.
7.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;
7.1.16. A rcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendim ento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 
2021 .

7.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do m enor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;
7.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE

CLÁUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
8.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram  seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.
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8.4. A Adm inistração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

8.5. Term inado o tratam ento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO elim iná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.

8.6. É dever do CONTRATADO orientar e tre inar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD,

8.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.

8.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados,

8.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

8.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratam entos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.

8.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Adm inistração nas 
hipóteses previstas na LGPD.
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8.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

8.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA NONA -  DO REAJUSTAMENTO
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, qual seja: 19/01/2024, data da apresentação da proposta final.

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INPC 
divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determ inado(s) pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA -  DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos term os da Lei n° 14.133, de 2021, o CONTRATADO 

que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm inistração ou 
ao funcionam ento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame,

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO eletrônica ou execução 
do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:

a) ADVERTÊNCIA, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2°, da Lei);

b) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f  e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

c) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f  e g, que justifiquem  a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

d) MULTA:
d.1) MORATÓRIA de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adm inistração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021

d.2) COMPENSATÓRIA de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa.

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.

12.4.3. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida adm inistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Adm inistração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e ju lgados conjuntamente, nos mesmos
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autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissim ular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia.

12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal.

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado term o aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.3.2. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DAS ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscim os ou supressões que se fizerem necessários, nos term os do art. 125 da Lei 14.133, 
de 01 de abril de 2021.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃOda a celebração de termo aditivo, na form a do art. 
136 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos om issos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consum idor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA PUBLICIDADE
16.1. O extrato deste contrato deverá ser publicado no quadro de avisos da CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAMUTANGA, bem como demais meios impostos pela Legislação de 
Regência, que é condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ■ DO FORO:
17.1. Para dirim ir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
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/ \

Comarca de Ferreiros/PE.

Casa Pedro de Albuquerque Uchâa
E-mail: camara@camutanga.pe.leg.br

CAM AR A MUNICIPAL DE CAMUTANGA

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Gabinete do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA,
em 03 de julho de 2024.

PONTES
PRESltíENTJ^DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
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Casa Pedro de Albuquerque Uchôa
E-mail: cam ara@ cam utanga.pe.leg.br

EXTRATO DO CONTRATO
1. CONTRATO N° 00009/2024; 2. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 
00004/2024; 3. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dos 

serviços de assessoria com alimentação, acompanhamento, monitoramento e 

elaboração de relatórios no tocante ao portal da transparência, ouvidoria, lei de acesso à 

informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o objetivo de elevar o índice de 

transparência, visando a atender a legislação vigente; 4. CONTRATANTE: CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAMUTANGA/PE - CNPJ: 11.293.156/0001-24; 5. CONTRATADO: MARCOS 
ANTONIO BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 08.400.963/0001-94, Valor Total de R$ 21.000,00 
(vinte e um mil reais); 6. ASSINATURA: 03/07/2024; 7. PRAZO: 31/12/2024; 8. DOTAÇÃO:
01.010 -  CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA - 01 031 0001 2119 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - 15000000 Recursos Livres (Ordinário) - 000562 3390.39 99 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.
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